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Introdução

O que é arbitragem?

A arbitragem oferece uma solução eficaz e flexível para a resolução de conflitos, 
baseada em princípios fundamentais que a tornam atraente para empresas, 
indivíduos e instituições. 

Ao evitar os processos demorados e públicos dos tribunais judiciais, a arbitragem 
desempenha um papel fundamental na promoção da justiça e eficiência na resolução 
de disputas. Esse método alternativo tem ganhado destaque nas últimas décadas,
e a tecnologia desempenha um papel crucial para sua evolução. 

A arbitragem é um método de 
resolução de conflitos em que as partes 
envolvidas escolhem um ou mais 
terceiros imparciais, chamados de 
árbitros, para decidir sobre uma 
questão controversa, sem a intervenção 
do Poder Judiciário. Esse terceiro é 
geralmente um especialista na área 
relacionada ao conflito.

No Brasil, a arbitragem foi 
regulamentada pela Lei nº 9.307/1996, 
que foi reformada pela Lei nº 
13.129/2015. A Lei de Arbitragem 
estabelece os princípios e as regras da 
arbitragem no país, bem como as 
hipóteses em que ela pode ser 
utilizada. 
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Isso significa que a arbitragem pode 
ser usada para resolver conflitos sobre 
bens ou direitos que podem ser 
negociados pelas partes.

"Art. 1º - As pessoas capazes 
de contratar poderão valer-se 
da arbitragem para dirimir 
litígios relativos a direitos 
patrimoniais disponíveis."

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9307.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13129.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13129.htm
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A importância
da arbitragem

5 benefícios da arbitragem

A arbitragem desempenha um papel importante no contexto da justiça 
brasileira pois oferece uma alternativa valiosa para as partes envolvidas em 
litígios, fortalece o sistema legal como um todo e facilita o 
descongestionamento do Poder Judiciário, que frequentemente enfrenta uma 
carga de trabalho significativa, o que resulta em processos demorados e 
congestionamento dos tribunais. 

A arbitragem oferece uma alternativa eficiente para a resolução de disputas, 
aliviando a pressão sobre esse sistema e permitindo que casos complexos sejam 
resolvidos de maneira mais rápida.

Rapidez
A arbitragem costuma ser mais rápida do que o processo 
judicial, pois não há recursos nem instâncias superiores.
O prazo para a decisão arbitral é de até seis meses, podendo ser 
prorrogado por acordo das partes ou por necessidade do caso.

Celeridade 
A arbitragem é conhecida por sua celeridade, uma vez que os 
procedimentos podem ser adaptados para atender às 
necessidades das partes envolvidas. Isso é especialmente valioso 
no contexto da justiça brasileira, onde os processos judiciais 
podem levar anos para serem concluídos.
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Execução internacional de sentenças
As sentenças arbitrais emitidas no Brasil são reconhecidas e 
executadas em conformidade com a Convenção de Nova York 
sobre o Reconhecimento e Execução de Sentenças Arbitrais 
Estrangeiras. Na prática, isso facilita a aplicação de decisões 
arbitrais em âmbito internacional, tornando a arbitragem uma 
opção atraente para disputas envolvendo partes estrangeiras.

Fomento aos negócios e investimentos
A existência de um sistema de arbitragem eficaz no Brasil é 
importante para promover um ambiente de negócios favorável e 
atrair investimentos. Empresas estrangeiras frequentemente 
consideram a disponibilidade da arbitragem como um fator 
positivo ao investir no país, pois oferece uma forma eficaz de 
resolução de disputas.

Estímulo à cultura da mediação e resolução
alternativa de conflitos 
A presença da arbitragem no sistema legal brasileiro também 
contribui para estimular a cultura da mediação e de métodos 
alternativos de resolução de conflitos. Promove uma abordagem 
mais colaborativa e eficaz na solução de disputas em diferentes 
áreas da sociedade. 

A arbitragem no
Brasil e no mundo
A arbitragem no Brasil
A arbitragem no Brasil tem se desenvolvido significativamente nos últimos anos, 
tanto em termos quantitativos quanto qualitativos. Apenas entre 2021 e 2022,
foram mais de mil disputas em tramitação nas principais câmaras. Os dados
são da pesquisa Arbitragem em Números e Valores. 



E-BOOK  ARBITRAGEM: O QUE É E COMO A TECNOLOGIA PODE AJUDAR?

6

O país também possui diversas instituições arbitrais de excelência, que atuam em 
diferentes áreas e regiões. Além disso, o Brasil é signatário de tratados internacionais 
que facilitam o reconhecimento e a execução das decisões arbitrais estrangeiras. 
Conheça alguns aspectos relevantes sobre a arbitragem no Brasil:

A arbitragem no mundo
No cenário global, a arbitragem é reconhecida como um método eficaz para a 
resolução de disputas internacionais, sendo uma prática comum em todo o mundo. 
Nos últimos anos, ela tem experimentado um crescimento notável. Conheça alguns 
aspectos relevantes sobre a arbitragem internacional:

Marco legal
A arbitragem no Brasil que estabelece as bases legais para a 
arbitragem no país. A lei brasileira adota princípios pró-arbitragem, 
promovendo a autonomia das partes e a eficácia das decisões 
arbitrais.

Crescimento das instituições arbitrais
O Brasil conta com várias instituições arbitrais, como a Câmara de 
Arbitragem do Mercado (CAM), o Centro de Arbitragem e Mediação 
da Câmara de Comércio Brasil-Canadá (CAM/CCBC), entre outras. 
Essas instituições oferecem suporte na administração de 
procedimentos arbitrais e na seleção de árbitros..

Julgados do Supremo Tribunal Federal (STF)
O STF tem emitido decisões favoráveis à arbitragem, consolidando a 
jurisprudência pró-arbitragem no Brasil e reforçando a eficácia desse 
método. 

Convenção de Nova York
A Convenção de Nova Iorque, assinada em 1958, é o tratado mais 
importante na área da arbitragem internacional. Ela visa facilitar o 
reconhecimento e a execução de sentenças arbitrais estrangeiras em mais 
de 160 países signatários.
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Princípios fundamentais
da arbitragem
A arbitragem se baseia em uma série de princípios fundamentais que a tornam uma 
opção atraente para a resolução de conflitos. Conheça alguns deles a seguir:

Voluntariedade
As partes envolvidas na disputa 
concordam em participar do 
processo arbitral de forma 
voluntária. Isso significa que 
ambas as partes têm o desejo
de resolver o litígio por meio da 
arbitragem, em vez de litigarem 
nos tribunais.

Imparcialidade e neutralidade
O árbitro é escolhido pelas partes, 
por instituições de arbitragem
ou por meio de procedimentos 
previamente acordados. Ele deve 
ser imparcial e neutro, garantindo 
que nenhuma das partes seja 
favorecida indevidamente.

Flexibilidade
A arbitragem permite às partes 
adaptar o processo às suas 
necessidades específicas.
Elas podem definir as regras, 
procedimentos e prazos, 
tornando a arbitragem mais
ágil e personalizada do que
a litigância judicial. Essa 
característica é útil em situações 
em que a rigidez dos 
procedimentos judiciais 
tradicionais não é adequada.

 Câmaras de arbitragem internacionais

Existem diversas instituições que administram procedimentos arbitrais em diferentes 
países e regiões. Algumas das mais conhecidas são: Câmara de Comércio 
Internacional (CCI), Corte Permanente de Arbitragem (CPA), Centro Internacional 
para Resolução de Disputas sobre Investimentos (ICSID), Corte Internacional de 
Arbitragem da Câmara de Comércio Americana (AAA/ICDR), Centro Internacional 
para Resolução Alternativa de Disputas (WIPO) e London Court of International 
Arbitration (LCIA).
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Decisão vinculante
A decisão do árbitro é final e 
vinculante para ambas as 
partes, ou seja, as partes se 
comprometem a acatar e 
cumprir a sentença arbitral, 
sem a possibilidade de recorrer 
a um tribunal judicial.  

Etapas básicas da arbitragem

Confidencialidade
Um dos atrativos da arbitragem
é a confidencialidade do 
processo. Diferentemente dos 
tribunais judiciais, as informações 
e documentos envolvidos no 
processo arbitral geralmente
são mantidos em sigilo.
Essa característica é ideal na 
privacidade das partes e dos 
negócios envolvidos, além
de ser valioso na proteção
de informações sensíveis.

A arbitragem pode ser dividida em quatro etapas principais:

1. Cláusula compromissória
É o acordo prévio das partes para submeter os eventuais conflitos decorrentes de um 
contrato ou relação jurídica à arbitragem. A cláusula compromissória deve ser escrita 
e constar do contrato ou de documento anexo, indicando a instituição arbitral que 
administrará o procedimento, bem como as regras e os critérios para a escolha dos 
árbitros.

A cláusula compromissória é o ponto de partida da arbitragem. Ela não apenas 
estipula que as partes concordam em submeter suas disputas à arbitragem, mas 
também pode conter detalhes específicos que são fundamentais para o andamento 
do processo. 

Além de mencionar a instituição arbitral que administrará o procedimento, as regras 
escolhidas e os critérios para a seleção dos árbitros, a cláusula compromissória 
também pode deixar claro o idioma a ser utilizado no processo.
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2. Compromisso arbitral
O compromisso arbitral é frequentemente a etapa seguinte em um processo de 
arbitragem, sendo o acordo posterior das partes para submeter um conflito já 
existente à arbitragem. Pode ocorrer quando as partes já têm um conflito em curso e 
decidem que a arbitragem é a maneira preferencial de resolvê-lo. 

Deve ser igualmente detalhado, com informações precisas sobre as partes envolvidas 
e os árbitros escolhidos, assim como o objeto da disputa e um prazo estabelecido 
para que a decisão seja proferida. Essa etapa formaliza o compromisso das partes 
em seguir o processo arbitral. Ele pode ser celebrado por escrito ou por meio 
eletrônico, perante a instituição arbitral ou diretamente pelos árbitros. 

3. Procedimento arbitral
É a fase em que as partes apresentam as suas alegações e provas aos árbitros, que 
conduzem o processo com base nas regras escolhidas pelas partes ou pela 
instituição arbitral. Os árbitros desempenham um papel ativo na condução do 
processo, garantindo que ambas as partes tenham igualdade de oportunidades para 
apresentar seus argumentos e evidências. 

Durante o procedimento arbitral podem ocorrer audiências, perícia, depoimentos de 
testemunhas, apresentação de documentos e outros meios de prova. A 
condescendência é uma característica importante nesta etapa, pois as partes podem 
adaptar o processo de acordo com suas necessidades e preferências, desde que 
estejam de acordo com as regras previamente estabelecidas.

4. Decisão arbitral
A decisão arbitral é o desfecho do processo e representa a resolução do conflito.
Os árbitros têm a responsabilidade de proferir uma decisão escrita, fundamentada e 
assinada, que determina os direitos e obrigações das partes envolvidas. 

A decisão arbitral é vinculante e tem força executória, o que significa que as partes 
são obrigadas a acatá-la. A comunicação da decisão às partes e, quando necessário, 
ao órgão do Poder Judiciário competente para a execução, é uma etapa crucial para 
o encerramento do processo arbitral.
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Além das quatro etapas básicas, é importante ressaltar que a arbitragem pode 
envolver procedimentos adicionais, como recursos contra a decisão arbitral em 
determinadas circunstâncias, bem como a possibilidade de aplicação de medidas 
cautelares e a supervisão do Poder Judiciário em questões específicas. 

Estes incluem:
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Procedimentos adicionais
da arbitragem

Recursos contra a decisão arbitral
Embora a decisão arbitral seja geralmente final e vinculante, existem circunstâncias 
em que é possível contestá-la. No Brasil, a Lei de Arbitragem prevê a possibilidade 
de recurso contra a decisão arbitral em casos específicos, como quando:

A decisão é contrária
à ordem pública.

A decisão excede os limites da
convenção de arbitragem ou contém
matérias não sujeitas à arbitragem.

Não foi respeitado o devido
processo, incluindo a falta
de oportunidade das partes
se manifestarem.

Os recursos geralmente são
encaminhados ao Poder Judiciário
e são limitados às situações em que
há questões de legalidade ou
procedimentos que merecem revisão.

Medidas cautelares
Em alguns casos, pode ser necessário tomar medidas cautelares durante o processo 
arbitral para proteger os direitos das partes ou garantir que a decisão arbitral seja 
efetiva. 



As medidas cautelares podem incluir a proibição de realizar determinadas ações, a 
preservação de evidências ou ativos, ou qualquer outra ação que seja necessária para 
evitar danos irreparáveis. 

A sua concessão pode ser solicitada ao tribunal arbitral ou, em situações específicas, 
ao Poder Judiciário, que pode determinar ou supervisionar a implementação dessas 
medidas.
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Homologação de sentença
arbitral estrangeira: no caso de uma 
sentença arbitral emitida fora do 
Brasil, a homologação pelo Poder 
Judiciário brasileiro é necessária para 
que a decisão seja reconhecida e 
executada no país. Isso é 
regulamentado pela Convenção de 
Nova York.

Apoio à arbitragem: em situações 
em que uma das partes se recusa a 
cumprir a decisão arbitral, a parte 
vencedora pode buscar o apoio do 
Poder Judiciário para forçar a 
execução da sentença;

Questões relacionadas
à arbitragem: em alguns casos,
as partes podem recorrer ao Poder 
Judiciário para resolver questões 
específicas relacionadas à arbitragem, 
como a nomeação de árbitros,
a determinação de sua incapacidade 
ou a destituição de árbitros parciais 
por falta de imparcialidade.
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Supervisão do Poder Judiciário
Embora a arbitragem seja um processo independente, o Poder Judiciário 
desempenha um papel importante em certos aspectos da arbitragem. Isso inclui:

É importante destacar que a supervisão do Poder Judiciário na arbitragem 
é limitada ao que é estritamente necessário para garantir o devido 
processo legal e a validade das sentenças arbitrais. O Poder Judiciário não 
interfere na substância da disputa, uma vez que a arbitragem é concebida 
para ser uma alternativa autônoma e especializada à litigância judicial.
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A arbitragem em
diferentes setores
A arbitragem é um método versátil de resolução de disputas que se adapta às 
peculiaridades de diferentes setores. Independentemente das peculiaridades de cada 
área, oferece uma solução, promovendo a eficiência e a expertise na tomada de 
decisões.

1. Contratos comerciais
É amplamente utilizada em disputas comerciais, onde acordos 
contratuais frequentemente incluem cláusulas de arbitragem. Isso é 
particularmente comum em transações internacionais, onde as partes 
preferem um método eficiente e especializado de resolução de litígios.

2. Investimentos
Disputas envolvendo investimentos frequentemente são resolvidas 
por meio da arbitragem de investimento. Tratados bilaterais de 
investimento (TBI) e tratados de livre comércio (TLC) contêm 
disposições que permitem que investidores estrangeiros recorram à 
arbitragem para proteger seus direitos em caso de expropriação 
injusta ou tratamento discriminatório por parte do Estado anfitrião. 
Essa forma de arbitragem oferece um recurso eficaz para investidores 
que buscam proteção e reparação.

3. Esportes
A arbitragem é comumente usada no mundo dos esportes para 
resolver disputas relacionadas a contratos de atletas, transferências, 
doping, regulamentos desportivos e muito mais. Organizações como o 
Tribunal de Arbitragem do Esporte (TAS/CAS) são especializadas em 
arbitragem esportiva e contam com árbitros que entendem as regras e 
nuances do esporte.
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4. Propriedade intelectual
A metodologia também é aplicada em disputas envolvendo 
propriedade intelectual, como patentes, marcas registradas, direitos 
autorais e segredos comerciais. A complexidade desses litígios muitas 
vezes requer a nomeação de árbitros com conhecimento técnico no 
campo da propriedade intelectual para avaliar e decidir sobre 
questões específicas.

5. Construção
Na indústria da construção, a arbitragem é comum em contratos e 
disputas relacionadas a atrasos, defeitos, custos adicionais e 
reivindicações por parte dos empreiteiros, proprietários e 
subempreiteiros.

6. Energia e recursos naturais
Setores como petróleo, gás, mineração e energia frequentemente 
recorrem à arbitragem para resolver disputas contratuais, incluindo 
conflitos relacionados a contratos de exploração, concessões e 
fornecimento. 

Desafios e oportunidades
na arbitragem
A arbitragem é uma forma de solução de conflitos que vem ganhando cada vez mais 
espaço e reconhecimento no Brasil e no mundo. No entanto, ainda existem alguns 
desafios e oportunidades para o seu desenvolvimento e aprimoramento, tais como:

Custos: pode ter um custo elevado para as partes, especialmente em casos 
complexos ou de alto valor. Os custos envolvem os honorários dos árbitros, da 
instituição arbitral, dos advogados, dos peritos, entre outros. As partes devem 
avaliar se os benefícios da arbitragem compensam os custos envolvidos, bem
como buscar formas de reduzir ou compartilhar esses custos.
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Capacitação: a prática requer profissionais qualificados e atualizados, tanto na
área jurídica quanto na área técnica. Os árbitros, os advogados, os peritos,
os administradores e os acadêmicos devem buscar constante capacitação e 
especialização na matéria, bem como participar de eventos, cursos, publicações
e associações relacionadas à arbitragem.

Inovação: deve acompanhar as mudanças e as demandas da sociedade e do 
mercado, bem como incorporar as novas tecnologias e ferramentas disponíveis.
A inovação pode trazer mais eficiência, segurança, transparência e acessibilidade 
para a arbitragem. As partes, as instituições e os profissionais devem estar atentos 
às tendências e às oportunidades de inovação na arbitragem.

Tendências: arbitragem e
inteligência artificial
A revolução tecnológica não poupou a arbitragem. Nos últimos anos, ela e a 
inteligência artificial (IA) têm se aproximado cada vez mais, com o surgimento de 
diversas iniciativas. Essas iniciativas visam trazer benefícios como maior eficiência, 
rapidez, qualidade e transparência aos processos arbitrais, bem como reduzir custos 
e aumentar o acesso à justiça.

Alguns dos temas mais relevantes para o futuro da arbitragem são:

A escolha dos árbitros
Uma das primeiras etapas da arbitragem é a escolha dos árbitros que irão compor o 
tribunal arbitral. No entanto, o processo nem sempre é fácil, pois envolve uma série 
de fatores como a experiência, a reputação, a disponibilidade, a especialização e o 
perfil dos árbitros.

A IA pode oferecer uma solução para auxiliar as partes na escolha dos árbitros mais 
adequados para cada caso. Por meio de algoritmos de análise de dados, é possível 
criar plataformas que reúnem e organizam as informações relevantes sobre os 
árbitros, como o currículo, publicações, casos anteriores, decisões, conflitos de 
interesse e feedbacks.
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Inteligência artificial na arbitragem
É o uso de sistemas computacionais capazes de realizar tarefas que normalmente 
requerem inteligência humana, como aprendizado, raciocínio e tomada de decisão.
A IA pode ser aplicada na arbitragem de diversas formas, como na análise de dados, 
na previsão de resultados, na elaboração de documentos e na gestão de casos. 

A inteligência artificial pode trazer benefícios para a arbitragem, como a otimização 
de recursos, a melhoria da qualidade, a ampliação do acesso e a inovação. Por outro 
lado, também pode gerar desafios, como a ética, a transparência, a responsabilidade 
e a humanização.

IA na tomada de decisão
Por fim, uma das áreas mais desafiadoras e controversas em que a IA pode atuar na 
arbitragem é na tomada de decisão. Ela pode auxiliar na análise e na interpretação 
das provas, dos fatos, do direito aplicável e da jurisprudência, bem como na 
elaboração de argumentos, de pareceres e de sentenças arbitrais.

Por exemplo, a IA pode ajudar na identificação e na aplicação das normas jurídicas 
mais relevantes para o caso, na avaliação da credibilidade e da relevância das 
provas, na detecção de inconsistências e de erros nas decisões arbitrais, entre outros.
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HighQ é essencial
para a arbitragem
O processo de arbitragem apresenta desafios como a complexidade, o custo e a 
necessidade de coordenação entre os envolvidos. Nesse contexto, o HighQ da 
Thomson Reuters é uma plataforma on-line que permite a criação de espaços 
virtuais seguros e personalizados para cada caso de arbitragem. 

Esses espaços podem ser acessados por todos os participantes do processo, como 
advogados, árbitros, peritos, testemunhas e clientes, de qualquer lugar e a qualquer 
momento. Assim, o HighQ facilita a comunicação, o compartilhamento de 
documentos e a gestão de informações em processos de arbitragem.

Funcionalidades
O HighQ oferece diversas funcionalidades que tornam a arbitragem 
mais eficiente e transparente:

Total visibilidade e 
organização dos processos, 
com possibilidade de 
auditoria e rastreabilidade 
das ações;

Permissão para definição de 
privilégios para cada parte 
envolvida (requerente e 
requerido), garantindo 
visibilidade e transparência;

Automação das atividades 
com envio de alertas para 
garantir a eficácia e 
andamento dos processos 
de forma assertiva;

Salas de negociações
com DRM (Digital Rights 
Management), sem 
limitação de capacidade
e custos extras.
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https://www.thomsonreuters.com.br/pt/juridico/ppc-highq-escolha-inteligente.html?gclid=CjwKCAiA0syqBhBxEiwAeNx9N_ZqhVIrr5wlL_qpDXJfEK8AsKhc2bAlEDDGUK3XmP087esFgMXGUBoCVdQQAvD_BwE&searchid=TRPPCSOL/Google/LegalLABR_IT_HighQ_Main_Search_Brand-Exact_BR/HighQ-Exact&chl=ppc&cid=9041317&sfdccampaignid=7014O000001yHGM&ef_id=CjwKCAiA0syqBhBxEiwAeNx9N_ZqhVIrr5wlL_qpDXJfEK8AsKhc2bAlEDDGUK3XmP087esFgMXGUBoCVdQQAvD_BwE:G:s&s_kwcid=AL!7944!3!679080740807!e!!g!!highq%20thomson%20reuters&utm_campaign=&utm_source=&utm_medium=

